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Elgin S.A.
 CNPJ nº 52.556.578/0001-22 - NIRE 35.300.048.113

continua 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita líquida de vendas 20 1.218.841 1.203.285 2.938.584 2.536.881
(–) Custo dos produtos vendidos 21 (1.088.717) (1.012.630) (2.666.386) (2.247.463)
(=) Lucro bruto 130.124 190.655 272.198 289.418
(+/–) (Despesas)/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (190.817) (144.008) (429.734) (426.715)
Despesas comerciais 23 (165.993) (120.455) (390.417) (308.506)
Resultado de equivalência patrimonial 9 512.884 575.819 – –
Outras receitas / (desp.) operacionais, líquidas 24 27.842 (24.764) 429.775 339.598
Receita de subvenção 25 – 51.706 433.800 672.839
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro 314.040 528.953 315.622 566.635
Receitas financeiras 33.073 43.116 45.123 48.675
Despesas financeiras (5.893) (8.954) (61.161) (32.409)
Variações cambiais 782 (3.538) 42.439 (24.905)
(=) Resultado financeiro 26 27.962 30.624 26.401 (8.639)
(=) Resultado antes do IRPJ e CSLL 342.002 559.577 342.023 557.996
(–) IRPJ e CSLL 27 – – (3.770) (4.445)
(–) IRPJ e CSLL Diferido 27 – – 1.576 6.256

– – (2.194) 1.811
(=) Lucro líquido do exercício 342.002 559.577 339.829 559.807
Atribuível à:
Acionistas controladores 342.002 559.577 342.002 559.577
Acionistas não controladores – – (2.173) 230

342.002 559.577 339.829 559.807
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

(=) Lucro líquido do exercício 342.002 559.577 339.829 559.807
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados 
 para o resultado do exercício em períodos subsequentes

Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 342.002 559.577 339.829 559.807
Atribuível à
Acionistas controladores 342.002 559.577 342.002 559.577
Acionistas não controladores – – (2.173) 230

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva legal Reserva de subvenção investimento Reserva de Lucros Total Participação de não controladores Patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2023 299.600 35.349 65.317 835.799 1.236.065 2.144 1.238.209
Lucro líquido do exercício – – – 559.577 559.577 230 559.807
Reconhecimento de reserva legal do ano corrente – 25.395 – (25.395) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (10.000) (10.000) – (10.000)
Reserva de Subvenção Investimento – – 51.706 (51.706) – – –
Saldos em 31/12/2024 299.600 60.744 117.023 1.308.275 1.785.642 2.374 1.788.016
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício – – – 342.002 342.002 (2.173) 339.829
Dividendos – – – (613.703) (613.703) – (613.703)
Saldos em 31/12/2025 299.600 60.744 117.023 1.036.574 1.513.941 201 1.514.142

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2025 2024 2.025 2024
(=) Lucro líquido do exercício 342.002 559.577 339.829 559.807
Ajustes para reconciliar lucro líquido do exercício
Resultado equivalência patrimonial (512.884) (575.819) – –
Depreciação e amortização 6.313 5.430 21.515 13.313
Resultado da baixa de imobilizado 3.313 374 13.430 2.606
Provisão para contingências (1.310) (1.125) (1.762) (3.855)
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (287) 284 995 (1.676)
Provisão de perda de estoque (2.291) 2.291 (2.291) 2.291
Provisão P&D – – 19.210 27.202
Imposto diferido – – (2.964) (6.252)
Desconto contas a pagar – 344 – –
Outros ajustes (2.081) – – –

(167.225) (8.644) 387.962 593.437
Aumento/(diminuição) das contas de ativo e passivo
Contas a receber (276.632) 7.817 (266.802) (192.192)
Estoques (182.882) (148.514) (89.191) (748.019)
Despesas antecipadas (3.475) (4.710) (4.604) (4.240)
Impostos a Recuperar (23.014) 1.859 (56.271) (29.851)
Adiantamento a fornecedores (106.730) (30.199) (113.115) (79.036)
Depósito judicial – – (2.657) –
Fornecedores 102.245 (228.420) (131.659) 455.731
Obrigações trabalhistas e tributárias 4.057 (1.859) 70.507 11.927
Outras contas a pagar 608.657 351.159 (63.828) (71.015)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (44.999) (61.511) (269.658) (63.258)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de Imobilizado (15.436) (11.991) (103.019) (54.237)
Recebimento de dividendos 115.912 35.445 – –
Outros investimentos – – 36 –
Aquisição de Investimentos  (18.660)  (24)  –  (24)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 81.816 23.430 (102.983) (54.261)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – (14.284) (13.213)
Captação de empréstimo e financiamentos – – 1.380 36.900
Captação de FINIMP 27 – 810.877 102.728
Pagamento de FINIMP – (17.337) (386.310) (55.262)
Arrendamento – – (524) –
Dividendos pagos (154.041) (19.997) (154.041) (19.997)
Caixa líq. aplicado nas atividades de financiamentos (154.014) (37.334) 257.098 51.156
Aumento líq./(diminuição) de caixa e equiv. de caixa (117.197) (75.415) (115.543) (66.363)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 215.836 291.251 235.189 301.552
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 98.639 215.836 119.646 235.189
Aumento líq./(diminuição) de caixa e equiv.de caixa (117.197) (75.415) (115.543) (66.363)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 98.639 215.836 119.646 235.189
Contas a receber 5 504.229 227.310 872.910 607.103
Estoques 6 486.420 301.247 1.465.204 1.373.722
Tributos a recuperar 7 161.503 138.489 300.636 244.365
Despesas antecipadas 9.507 6.032 10.637 6.033
Adiantamento a fornecedores 8 354.203 247.473 279.552 166.437
Partes relacionadas 13.1 2.701.281 1.604.233 – –
Não circulante 4.315.782 2.740.620 3.048.585 2.632.849
Ativo fiscal diferido – – 9.303 6.339
Depósitos judiciais – – 9.591 6.934
Investimentos 9 2.261.272 1.843.560 9.642 9.679
Intangível 10 – – 21.161 21.161
Imobilizado 11 45.816 40.006 189.523 121.449

2.307.088 1.883.566 239.220 165.562
Total do ativo 6.622.870 4.624.186 3.287.805 2.798.411

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 12 828.245 726.000 530.363 662.022
Finimp 14 27 – 511.555 86.988
Empréstimos e financiamentos 14 – – 19.235 32.139
Adiantamento de clientes 15 1.069.839 461.186 7.851 31.785
Obrigações trabalhistas 9.117 9.216 44.753 44.199
Obrigações tributárias 16 17.348 13.192 157.824 83.435
Outros débitos 17 22 18 7.569 28.253
Financiamento por Arrendamento 771 771 247 771
Dividendos 19.c 166.667 1.087 166.667 1.087
Partes relacionadas 13.1 2.701.281 1.604.233 – –

4.793.317 2.815.703 1.446.064 970.679
Não circulante
Provisões para contingências 18 7.047 8.357 17.162 18.924
Obrigações tributárias LP 16 – – – 4.436
Passivo fiscal diferido 14.484 14.484 16.356 16.356
Dividendos 19.c 294.081 – 294.081 –

315.612 22.841 327.599 39.716
Patrimônio líquido Capital social 19 299.600 299.600 299.600 299.600
Reserva legal 60.744 60.744 60.744 60.744
Reserva de Subvenção Investimento 117.023 117.023 117.023 117.023
Reserva de lucros 1.036.574 1.308.275 1.036.574 1.308.275

1.513.941 1.785.642 1.513.941 1.785.642
Participação de não controladores – – 201 2.374
Patrimônio líquido total 1.513.941 1.785.642 1.514.142 1.788.016
Total do passivo e patrimônio líquido 6.622.870 4.624.186 3.287.805 2.798.411

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
1. Contexto operacional: A Elgin S.A., em conjunto com suas controladas (“Companhia”), é uma socie-
dade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ n° 52.556.578/0001-22, com sede na Avenida Dante 
Jordão Stopa, 47, Jardim Cintia, Cep 08.820-390, na Cidade de Mogi das Cruzes – São Paulo, começou 
pelo segmento de máquinas de costura, diversificou sua atuação no mercado brasileiro, e hoje conta com 
uma enorme variedade de produtos para uso comercial e residencial nos segmentos de Ar-Condicionado, 
Automação Comercial, Energia Solar, Escritório, Iluminação, Mídias, Informática, Pilhas e Carregadores, 
Refrigeração, Segurança, Disjuntores Telefonia e Eletroportáteis. 2. Apresentação e elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade (com relação 
às normas IFRS e às normas do CPC) : Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações 
contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS)) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
2.2. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia e suas 
Controladas estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados. Já 
aquelas relacionadas a diferentes aspectos das demonstrações contábeis estão descritas a seguir. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposi-
ção em contrário. Ressalta-se que políticas contábeis de transações imateriais não foram incluídas nas 
demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis da controladora foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil e resoluções emitidas pelo CFC, observando as diretrizes contábeis 
emanadas da legislação societária Lei nº 6.404/76 que incluem os dispositivos introduzidos, alterados e 
revogados pelas Leis nos 11.638 de 28/12/2007 e 11.941 de 27/05/2009 (antiga Medida Provisória nº 449 
de 03/12/2008). Não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado apresentado pelo 
Grupo e o patrimônio líquido e resultado da Companhia controladora em suas demonstrações contábeis 
individuais. Assim sendo, as demonstrações contábeis individuais/consolidadas do Grupo estão sendo 
apresentadas lado a lado num único conjunto de informações. Continuidade operacional: A Administração 
avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que ela 
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua 
capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no pressuposto de continuidade operacional dos negócios da Companhia. 2.3. Base de apresentação: As 
demonstrações contábeis individuais (controladora) e consolidadas são apresentadas em Reais que é a 
moeda de apresentação, e todos os valores arredondados para milhares de Reais, exceto quando indicado 
de outra forma. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto quando indicado de outra forma, tais como certos ativos e 
instrumentos financeiros, que podem ser apresentados pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com o IFRS e Pronunciamentos Técnicos (CPC) requerem 
o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da Companhia. As áreas que envolvem 
julgamento ou o uso de estimativas, relevantes para as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
estão demonstradas na Nota Explicativa nº 3.8. 2.4. Conversão de saldos em moeda estrangeira: Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis de cada controlada constante da consolidação 
da Companhia e aquelas utilizadas como base para avaliação dos investimentos pelo método de equiva-
lência patrimonial são preparadas usando-se a moeda funcional de cada entidade. Conforme dispõe o CPC 
02 (R2) – efeito das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis, a moeda 
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera. Ao definir a 
moeda funcional de cada uma de suas controladas, a Administração considerou qual a moeda que influência 
significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços, assim como a moeda na qual a maior parte 
do custo dos seus insumos de produção é pago ou incorrido. As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio na data da transação. Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre 
a conversão dos saldos ativos e passivos monetários, em moeda estrangeira, no encerramento do exercício, 
e a conversão dos valores das transações, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ativos e 
passivos não monetários em moeda estrangeira que são mensurados pelo valor justo são convertidos à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo for apurado e as diferenças resultantes na conversão serão 
reconhecidas em outros resultados abrangentes na data de encerramento de cada período ou exercício. 
2.4. Consolidação: 2.4.1. Base para consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem 
a participação nas seguintes controladas: 
Controlada 31/12/2025 (%) 31/12/2024 (%)
Elgin Industrial da Amazônia Ltda. 99,99 99,99
Elgin HDB Refrigeração Ltda. 100 99
Elgin Distribuidora Ltda. 100 99
Bematech Hardware Ltda. 99,99 99,99
Elgin Hong Kong 100 100
Indústria e Comércio de Evaporadores Refrio Ltda. 100 –
 Elgin Industrial da Amazônia Ltda.: A Elgin Industrial da Amazônia Ltda., sociedade empresária Ltda., 
inscrita no CNPJ n° 14.200.166/0001-66, com sede na Avenida Abiurana, 579, Distrito Industrial, CEP 
69.075-010, na Cidade de Manaus – Amazonas, começou pelo segmento de ar condicionado, diversificou 
sua atuação no mercado brasileiro, e hoje conta com uma enorme variedade de produtos para uso comer-
cial e residencial nos segmentos de Automação Comercial, Escritório, Iluminação, Mídias, Informática, 
Pilhas e Carregadores, Segurança e Telefonia. Elgin HDB Refrigeração Ltda. : A Elgin HDB Refrigeração 
Ltda., sociedade empresária Ltda, inscrita no CNPJ n° 60.179.488/0001-98, com sede na Rodovia Presi-
dente Dutra, S/N – KM 134-600, Eugenio de Mello, CEP 12.247-004, na Cidade de São José dos Campos 
– São Paulo, produz e comercializa produtos e projetos para o setor de Refrigeração. Elgin Distribuidora 
Ltda. : A Elgin Distribuidora Ltda., sociedade empresária Ltda., inscrita no CNPJ n° 07.023.429/0001-43, 
com sede na Rodovia BR 101, 9245 – KM 122 4 – sala 23, Cidade Nova, CEP 88.308-62, na Cidade de Itajaí 
– Santa Catariana, comercializa e revende produtos como ar-condicionado, Automação Comercial, Escri-
tório, Iluminação, Mídias, Informática, Pilhas e Carregadores, Segurança, Refrigeração e Telefonia. 
Bematech Hardware Ltda. : A Bematech Hardware Ltda., sociedade empresária Ltda., inscrita no CNPJ 
n° 27.101.611/0001-82, com sede na Rua Francisco Munoz Madrid, 625 - sala 01,- Setor módulo 404 
Pavimento térreo, Roseira de São Sebastião, CEP 83.070-152, na Cidade de São José dos Pinhais – Paraná, 
comercializa e revende produtos para Automação Comercial. Elgin Hong Kong Limited: A Elgin Hong 
Kong Ltda[JR6.1], sociedade estrangeira empresária Limitada Ltda., inscrita no País sob o registro no 
CNPJ n°75505483-000-07-25-A, com sede Flat/RM 102 BLK A 1/F – SEA View Building, 2-8 – Watson Road 
– North Point – Hong Kong.5/F Cammer Comercial Building, 30-32 Cameron Road, Tsim Sha Tsui, Kowloon, 
Honk Kong, comercializa e revende produtos. Indústria e Comércio de Evaporadores Refrio Ltda. : A 

Indústria e Comércio de Evaporadores Refrio Ltda., sociedade empresária Ltda., inscrita no CNPJ 
n°51.873.883/0001-85, com sede na Av. dos Inajas, 22 Hortolândia - SP - Brasil, fabricantes brasileiras 
de trocadores de calor a ar de grande porte para aplicações em refrigeração comercial, industrial e ar-
-condicionado. 2.4.2. Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estrutu-
radas) nas quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade 
de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é inter-
rompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os investimentos em companhias 
controladas são reconhecidos pelo método de equivalência patrimonial desde a data que o controle é 
adquirido. De acordo com este método, as participações financeiras nas controladas são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis ao custo de aquisição, e são ajustadas periodicamente pelo valor corres-
pondente à participação da Companhia nos resultados líquidos tendo como contrapartida uma conta de 
resultado operacional, com exceção das variações cambiais destas Companhias, as quais são registradas 
em conta específica do patrimônio líquido, denominada “Ajustes de Avaliação Patrimonial”. Estes efeitos 
serão reconhecidos em receitas e despesas quando da venda ou baixa do investimento. Após reduzir a 
zero o saldo contábil da participação do investidor, perdas adicionais são consideradas, e um passivo 
(provisão para passivo a descoberto) é reconhecido somente na extensão em que o investidor tenha 
incorrido em obrigações legais ou construtivas (não formalizadas) de fazer pagamentos por conta da 
controlada. Do valor pago na aquisição, o montante que excede o valor justo do patrimônio líquido da 
adquirida na data da transação é tratado contabilmente como ágio por rentabilidade futura. Adicional-
mente, os saldos dos investimentos poderão ser reduzidos pelo reconhecimento de perdas por recupera-
ção do investimento. Os dividendos recebidos de controladas são registrados como uma redução do valor 
dos investimentos. 2.4.3. Coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem 
influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma participação societária de 20% 
a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas e joint ventures são contabilizados pelo 
método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. 2.4.4. 
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despe-
sas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações contábeis 
consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investidas, registrados por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo 
na Companhia investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados 
os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Ativos financeiros: 3.1.1. Ativos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece um ativo financeiro inicialmente na data da nego-
ciação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo individual. Empréstimos 
e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes e outros créditos. 3.1.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou 
menos, a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no 
valor, e são utilizados nas obrigações de curto prazo. 3.1.3. Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia classifica os 
passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: emprés-
timos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Compa-
nhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, o qual 
se aproxima do método de custo amortizado, deduzido da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PCLD), que é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
receber todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da 
provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classifi-
cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 3.3. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques 
é valorizado pelo custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No 
caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais 
de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado 
de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de 
vendas. 3.4. Imobilizado: 3.4.1. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de 
um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre 
os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado. 3.4.2. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados 
na medida em que for provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 3.4.3. Deprecia-
ção: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na 
vida útil dos bens. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é 

finalizada e o ativo está disponível para utilização. 3.5. Redução ao valor recuperável (impairment) : 
3.5.1. Ativos financeiros (incluindo recebíveis) : Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evi-
dência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos 
patrimoniais) perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um 
mercado ativo para um título. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido 
pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos 
de caixa estimados futuros descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhe-
cidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. 3.5.2. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e IRPJ e CSLL diferi-
dos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 3.6. Fornecedores: Corres-
pondem às obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. São normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. 3.7. Arrendamento mercantil: Os arrendamentos são contabilizados mediante 
o reconhecimento de um ativo de direito-de-uso e um passivo de arrendamento, exceto por:  Arrenda-
mentos de ativos de baixo valor;  Arrendamentos cujos prazos são de 12 meses ou menos. No reconhe-
cimento inicial, o valor contábil do passivo de arrendamento também inclui:  Valores esperados a serem 
pagos sob qualquer garantia de valor residual;  O preço de exercício de qualquer opção de compra 
concedida em favor da Companhia, se for razoavelmente certo avaliar essa opção;  Quaisquer penalida-
des a pagar pela rescisão do contrato de arrendamento, se o prazo do arrendamento tiver sido estimado 
com base na opção de rescisão sendo exercida. Ativos de direito de uso são inicialmente mensurados pelo 
valor do passivo de arrendamento, reduzidos por quaisquer incentivos de arrendamento recebidos e 
aumentados para:  Pagamentos de arrendamento feitos no início ou antes do início do arrendamento; 
 Custos diretos iniciais incorridos. Os ativos de direito-de-uso são amortizados numa base linear durante 
o prazo remanescente do arrendamento mercantil ou durante a vida econômica remanescente do ativo 
se, raramente, isso for considerado menor do que o prazo do arrendamento mercantil. Quando a Compa-
nhia revisa sua estimativa do prazo de qualquer locação (porque, por exemplo, reavalia a probabilidade 
de uma extensão do arrendamento ou opção de rescisão ser exercida), ela ajusta o valor contábil do 
passivo de arrendamento para refletir os pagamentos a serem feitos ao longo do período revisado. O valor 
contábil dos passivos de arrendamento é revisado de forma semelhante. Em ambos os casos, é feito um 
ajuste equivalente ao valor contábil do ativo de direito-de-uso, com o valor contábil revisado sendo 
amortizado durante o prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Quando a Companhia renegocia 
os termos contratuais de um arrendamento com o seu locador, a contabilização depende da natureza da 
modificação:  Se a renegociação resultar em um ou mais ativos adicionais sendo alugados por um valor 
compatível com o preço, independente dos direitos de uso adicionais obtidos, a modificação é contabili-
zada como um arrendamento separado de acordo com a política acima;  Se a renegociação resultar em 
uma redução no escopo do arrendamento, tanto o valor contábil do passivo de arrendamento quanto do 
direito de uso é reduzido na mesma proporção para refletir a rescisão parcial do contrato de arrendamento 
com qualquer diferença reconhecida no resultado do exercício. O passivo de arrendamento é então 
ajustado para assegurar que seu valor contábil reflita o valor dos pagamentos renegociados durante o 
prazo renegociado, com os pagamentos de arrendamento modificados. O ativo do direito de uso é ajustado 
pelo mesmo valor. Como parte do expediente prático da norma, para os contratos que tanto conferem o 
direito à Companhia de usar um ativo identificado e requerem que determinados serviços sejam fornecidos 
pelo arrendador, a Companhia optou por contabilizar todo o contrato como um arrendamento, isto é, 
aloca qualquer parcela dos pagamentos contratuais referente a quaisquer serviços prestados pelo forne-
cedor como parte do contrato. Natureza dos arrendamentos mercantis da Companhia: A Companhia 
arrenda equipamentos e maquinários para suporte as atividades (empilhadeira, paleteira elétrica, 
transpaleteira e máquinas impressora para os escritórios) além de um galpão de 20.456m² para seu 
estoque de produtos. Em alguns deles, é costume os contratos de arrendamento preverem que os paga-
mentos aumentem a cada ano pela inflação ou, em outros, sejam redefinidos periodicamente para as taxas 
de aluguéis do mercado. Em outros, o valor do aluguel é fixado ao longo do prazo da locação. Em todos 
os casos, os prazos de aluguel não ultrapassam cinco anos. Arrendamentos de imóveis compreendem 
apenas pagamentos fixos durante o período do arrendamento. A Companhia não tem pagamentos de 
aluguel variável nos seus contratos de arrendamento A Companhia também não tem nenhuma operação 
de venda e transação de “leaseback” de ativos. A Companhia tem cláusulas de rescisão de contrato em 
seus arrendamentos de imóveis permitindo o não pagamento de penalidades em determinadas circuns-
tâncias. Caso a caso, a Companhia considerará se a ausência de uma cláusula de quebra a expõe a um risco 
excessivo. Normalmente, os fatores considerados na decisão de negociar uma cláusula de rescisão de 
contrato incluem:  A duração do prazo da locação;  A estabilidade econômica do ambiente em que a 
propriedade está localizada;  Se o local representa uma nova área de operações para a Companhia. 3.8. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos 
são registrados no resultado. 3.8.1. Provisões para riscos processuais: Provisões são constituídas para 
os riscos tributários, cíveis e trabalhistas referentes a processos judiciais que representam perdas prová-
veis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais. A 
Administração acredita que essas provisões para riscos processuais estão corretamente apresentadas nas 
demonstrações contábeis. 3.8.2. Perda Estimada com Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) : As 
Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) do contas a receber são calculadas com 
base na análise do “aging list”, provisionando os itens de longa data, mas também considerando as 
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perdas avaliadas como prováveis, cujo montante é considerado pela Administração da Companhia como 
suficiente para cobrir eventuais perdas na realização das contas a receber, com base nos históricos de 
perdas. Quando não existe expectativa de recuperação destes créditos, os valores creditados na Rubrica 
“Perda Estimada com Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD)” são revertidos contra a perda constituída. 
3.8.3. Provisão de P&D: A provisão de Pesquisa e Desenvolvimento da Lei de informática é obrigatório 
conforme o Decreto Nº 10.521, de 15/10/2020. Incide 5%, sobre o faturamento líquido. Já a PD&I de PPB 
- Processo Produtivo Básico, através da Portaria Interministerial MDIC/MCTI Nº 31, de 06/12/2023, trata-
-se de uma provisão sobre o faturamento líquido dos condicionadores de ar a fim de cumprir a pontuação 
da portaria e manter o benefício fiscal no produto. 3.8.4. Provisão DCI e FTI: A provisão de DCI - Decla-
ração de Custo de Importação refere-se às internações efetivadas pelo importador no mês anterior ao da 
apresentação da declaração, com base nas notas fiscais de saída a fim de assegurar a alocação adequada 
no custo. A provisão de FTI (Fundo de Promoção da Indústria) é um tributo incidente sobre as entradas 
de insumos importados. O pagamento desse tributo ocorre no mês subsequente, sendo que, para a adequada 
alocação no custo, é realizada a provisão com base no extrato correspondente ao imposto a ser pago, 
garantindo o lançamento correto dentro do custo. 3.9. Dividendos: De acordo com a legislação brasileira, 
a Companhia é requerida a distribuir como dividendo anual mínimo obrigatório 25% do lucro líquido 
ajustado quando previsto no Estatuto Social. De acordo com as práticas contábeis, CPC 24 - Evento sub-
sequente e ICPC 08 - Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos, apenas o dividendo mínimo 
obrigatório pode ser provisionado; já o dividendo declarado ainda não aprovado só deve ser reconhecido 
como passivo nas demonstrações contábeis após aprovação pelo órgão competente. 3.10. Receita 
operacional: 3.10.1. Venda de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal das ativi-
dades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reco-
nhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes 
à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de 
mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens 
vendidos e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja 
provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o 
desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. 
O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais 
do contrato de venda e da responsabilidade sobre a entrega da mercadoria, se do comprador ou do ven-
dedor. 3.11. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente 
rendas de aplicações financeiras, descontos obtidos, juros recebidos e variação cambial ativa. A receita 
de juros é reconhecida no resultado através do método de juros efetivo. As despesas financeiras abrangem 
basicamente as despesas com juros passivos, descontos concedidos, tarifas bancárias e variação cambial 
passiva. 3.12. IRPJ e CSLL corrente e diferido: O IRPJ e a CSLL do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para CSLL sobre o Lucro Líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de CSLL limitada a 30% do lucro tributário anual. A despesa com IRPJ e 
CSLL compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tri-
butável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apre-
sentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tri-
butação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente 
decretadas até a data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita 
à tributação. Um ativo de IRPJ e CSLL diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de IRPJ e CSLL diferido são revisados a cada 
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. Os impostos 
diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal 
corrente com o passivo fiscal corrente, eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma 
autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais cor-
rentes. 3.13. Apuração do resultado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de compe-
tência. 3.14. Reforma tributária sobre o consumo: Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda Consti-
tucional (EC) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS)), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS)), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (IS) - de com-
petência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e 
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17/12/2024, foi 
concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei Complementar (PLP) no 
68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP no 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente 
da República em 16/01/2025, tornando-se a Lei Complementar no 214/2025. Embora a regulamentação 
e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP no 108/2024, segundo 
projeto de regulamentação da Reforma, já aprovado no Congresso Nacional e aguardando sanção presi-
dencial, parte da tratativa já foi incorporada e disposta na citada LC no 214/2025. Haverá um período de 
transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Zona Franca 
de Manaus (ZFM) – A EC nº 132 preserva o diferencial competitivo da ZFM e mantém mecanismos para 
resguardar sua atratividade, inclusive por meio da continuidade do IPI sobre produtos concorrentes aos 
fabricados na ZFM e da previsão de fundos de desenvolvimento regional vinculados à Amazônia Ocidental 
e ao Amapá. A LC nº 214/2025 detalha regras específicas para a ZFM e Áreas de Livre Comércio, contem-
plando, entre outros pontos, suspensão (com posterior conversão em isenção) de IBS e CBS nas impor-
tações realizadas por indústria incentivada para uso em processo produtivo na ZFM, alíquotas reduzidas/
zeradas para determinadas operações destinadas à indústria incentivada, e conceitos operacionais (como 
“indústria incentivada”, “bem intermediário” e “bem final”). Tais dispositivos buscam replicar, em 
caráter geral, o tratamento favorecido da ZFM no novo sistema. Os benefícios fiscais da ZFM têm vigência 
constitucional até 2073, conforme o art. 92-A do ADCT (EC nº 83/2014) e a remissão expressa da LC nº 
214/2025 (art. 439). Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do 
início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo 
de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer 
efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31/12/2025 da Companhia. Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: 3.15. Pronunciamentos novos ou revisados apli-
cados pela primeira vez em 2025: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a 
emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e apro-
vação pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: A IAS 21/CPC 02 (R2), antes 
das Alterações, não incluía requisitos explícitos para a determinação da taxa de câmbio quando uma 
moeda não é conversível em outra, o que levava a divergências na prática. Uma moeda é considerada 
conversível quando a Empresa consegue trocá la por outra moeda por meio de mercados ou mecanismos 
cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na data de mensuração e para 
o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é tratada como conversível se, na data de mensuração 
e para o propósito especificado, a Empresa só puder obter da outra moeda um valor meramente simbólico 
ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o seguinte:  Requisitos para avaliar quando uma 
moeda é conversível em outra e quando não é;  Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando 
uma moeda não é conversível em outra;  Requisitos adicionais de divulgação quando uma Empresa estima 
a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é conversível em outra;  Orientações de aplicação para 
ajudar as Empresas a avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio à vista 
quando uma moeda não é conversível;  Exemplos ilustrativos; e  Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro - para alinhar os requisitos relacio-
nados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. A Empresa adotou as alterações à IAS 21/CPC 
02 (R2) pela primeira vez no exercício corrente, entretanto, após análise interna, concluímos que tais 
alterações não acarretam impactos para a Empresa, por três razões principais:  A Empresa não opera em 
ambientes com restrições cambiais relevantes;  A Empresa não mantém operações no exterior ou estru-
turas societárias que dependam de conversão complexa de demonstrações contábeis; e  Nossos fluxos 
financeiros e transações em moedas estrangeiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento previsto 
pela norma. Diante disso, concluímos que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a conta-
bilização, mensuração ou divulgação das operações da Empresa, não havendo impactos relevantes nas 
demonstrações contábeis ou em nossos procedimentos internos. 3.16. Novas normas, revisões e 
interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31/12/2025: Para as seguintes normas 
ou alterações a Administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações 
contábeis da Empresa, a saber: a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da 
natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2026; b) Alterações na IFRS 7/
CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar significativamente como as Empresas contabilizam o des-
reconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes 
utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 
1° de janeiro de 2026; c) Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS – Volume 11 - alterações à IFRS 
1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam novas normas, mas aprimoram a coerência e aplicação 
prática das normas existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2026; d) IFRS 
18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. A nova norma, que foi emitida pelo IASB 
em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, 
incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, 
Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reco-
nhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha 
um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem 
categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de 
informações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela Administração. Uma norma correlata 
ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027; e) 
Efetivações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as 
subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos 
da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2027. Atualmente, a Empresa 
está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. 

4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Conta corrente 4.414 17.680 21.314 32.676
Aplicação financeiras 94.225 198.156 98.332 202.513

98.639 215.836 119.646 235.189
 A Rubrica “Caixa e equivalentes de caixa” é composta de caixa, saldos em conta corrente e aplicações 
financeiras de curto prazo. de alta liquidez e baixo risco, os recursos estão aplicados majoritariamente 
em Títulos de Renda Fixa (CDBs - Certificados de Depósito Bancário e Fundos de Investimento de Renda 
Fixa) com liquidez diária. Os títulos possuem vencimentos originais inferiores a 90 dias, não havendo 
restrições quanto à sua utilização. As aplicações financeiras são remuneradas à taxa média de 102,0% 
do CDI. Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de Reais) 5. Contas a receber de clientes: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contas a receber – nacionais 500.516 226.771 860.484 584.484
Contas a receber – exterior 19 825 16.138 25.336
Contas a receber – Partes relacionadas (Nota n° 13) 4.522 829 – –
(–) Perda estimada – PCLD (828) (1.115) (3.712) (2.717)

504.229 227.310 872.910 607.103
 Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 453.939 217.997 827.145 571.354
Vencidos
Até 30 dias 29.700 7.062 30.997 25.678
De 31 a 60 dias 9.085 1.260 7.658 5.372
De 61 a 90 dias 4.776 421 2.920 2.052
De 91 a 180 dias 4.851 704 5.076 3.622
Acima de 181 dias 2.706 981 2.825 1.742
Perda Estimada com Créditos de
Liquidação Duvidosa (PECLD) (828) (1.115) (3.712) (2.717)

504.229 227.310 872.910 607.103
 A Companhia registra a Provisão para Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD), 
após análise individualizada dos clientes. Além disso, a Companhia tem como política reconhecer como 
perda os saldos vencidos há mais de 180 dias que não estejam em negociação. Movimentação da Perda 
Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD): 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial (1.115) (1.399) (2.717) (4.392)
Adições (1.344) (943) (10.959) (3.554)
Baixas 1.631 1.227 9.964 5.229
Saldo final (828) (1.115) (3.712) (2.717)
 6. Estoques: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Produtos acabados 380.057 208.716 980.117 549.097
Matérias–primas 97.272 82.308 201.597 187.285
Produtos em processo 6.049 8.625 24.592 50.807
Estoque em trânsito 2.427 290 257.232 583.517
Material de consumo 615 1.308 1.666 3.016

486.420 301.247 1.465.204 1.373.722
 A Rubrica “Estoques”, registrada nos montantes de R$ 486.420 na controladora e R$ 1.465.204 no 
consolidado em 2025 (R$ 301.247 e R$ 1.373.722 em 2024) corresponde aos produtos utilizados na 
operação da Companhia.
 7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS 156.046 129.533 272.702 201.232
IRRF/CSLL 5.393 7.535 24.890 24.067
IPI 31 963 1.771 3.282
Proc ICMS excl. base – – 593 13.446
PIS/COFINS 14 440 341 2052
Outros impostos a recuperar 19 18 339 286

161.503 138.489 300.636 244.365
 A Rubrica “Tributos a recuperar”, registrada nos montantes de R$ 161.503 na controladora e R$ 300.636 
no consolidado em 2025 (R$ 138.489 e R$ 244.365 em 2024), contemplam créditos tributários apurados 
na esfera federal (PIS, COFINS, IPI, IR e CSLL) e estadual (ICMS) decorrentes de operações comerciais, 
investimentos financeiros e operações de Juros sobre Capital Próprio (JCP). Os saldos de IRPJ e CSLL incluem 
retenções referentes aos resgates de aplicações financeiras, JCP, e prestação de serviços. Os créditos de 
ICMS são referentes a operação comercial. Processo exclusão ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS: 
Na empresa Elgin HDB Refrigeração Ltda., foi concedido em julgamento o direito ao crédito da exclusão 
ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS já transitado em julgado em 22/01/2019. Com isto foi habilitado 
o crédito junto à Receita Federal do Brasil (RFB), onde houve o deferimento favorável em 13/03/2020, no 
valor de R$ 26.185. O registro do crédito foi realizado pela empresa em 2022. 
8. Adiantamentos a fornecedores: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Adto a fornecedores nacional 6.234 908 8.938 6.303
Adto a fornecedores exterior 6.105 2.396 270.614 160.134
Partes relacionadas (Nota n° 13) 341.864 244.169 – –

354.203 247.473 279.552 166.437
 A Rubrica “Adiantamento a fornecedores”, registrada nos montantes de R$ 354.203 na controladora e 
R$ 279.552 no consolidado em 2025 (R$ 247.473 e R$ 166.437 em 2024) corresponde a adiantamentos á 
importações e adiantamentos entre o grupo e terceiros. 9. Investimentos: A Companhia avalia seus investi-
mentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial. 9.1. Movimentação dos Investimentos: 

Elgin Ind.
Elgin 

Distr.
Elgin 
HDB

Ágio 
HDB

Bema-
tech

Hong 
Kong Refrio Outros Saldo

Participaç ão da 
controladora: 99,99% 100,00% 100,00% 99,99% 100,00% 100,00%

Saldo 2024 1.546.861 94.100 124.617 21.161 56.755 62 – 5 1.843.560
Aquisiç ão 18.660 18.660
Equivalência 
patrimonial 515.878 (9.212) 2.179 – – 1.684 146 – 510.675

Ajuste de 
participação – 950 1.259 2.209

Adto de 
dividendos (115.912) – – – – – – – (115.912)

Estorno lucro 
não realizado 24 (13.239) – – – – – – – (13.239)

Adição lucro não 
realizado 25 15.319 – – – – – – – 15.319

Saldo 2025 1.948.907 85.838 128.055 21.161 56.755 1.746 18.806 5 2.261.272
 

Elgin Ind.
Elgin 

Distr.
Elgin 
HDB

Ágio 
HDB

Bema-
tech

Hong 
Kong Outros Saldo

Participação da controladora: 99,99% 99% 99% 99,99% 100,00%
Saldo 2023 1.023.776 94.203 107.382 21.161 56.755 – 5 1.303.282
Aquisição – – – – – 25 – –
Equivalência patrimonial 571.005 (103) 17.235 – – 37 – 588.174
Adto de dividendos (35.565) – – – – – – (35.565)
Estorno lucro não realizado 23 168 – – – – – – 168
Adição lucro não realizado 24 (12.523) – – – – – – (12.523)
Saldo 2024 1.546.861 94.100 124.617 21.161 56.755 62 5 1.843.560
 9.2. Participação: Informações sobre os investimentos em 31/12/2025: 
Empresa Elgin Ind. Elgin Distr. Elgin HDB Bematech Elgin HK REFRIO
Participação da controladora: 99,99% 100% 100% 99,99% 100% 100%
Total do ativo 5.564.035 539.822 164.783 56.761 1.852 30.305
Capital Social 211.560 3.900 87.666 180.612 7 17.500
Patrimônio Líquido 1.961.289 85.838 129.055 56.761 1.832 18.806
Lucro (Prejuízo)do exercício 515.930 (9.212) 2.179 – 1.684 146
 Outros investimentos estão reconhecidos pelo custo histórico e ajustado pela provisão para impairment, 
quando aplicável. 10. Intangível: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ágio por expectativa de realização – – 21.161 21.161
– – 21.161 21.161

 Composição do ágio por expectativa de realização de rentabilidade futura: O ágio, na Controladora, 
é registrado na rubrica “Investimentos” porque para a investidora faz parte do seu investimento na aqui-
sição de sua controlada Elgin HDB na ocasião denominada Heathcraft. A transação de compra ocorreu 
em 18/04/2018, onde a controladora ELGIN S.A. adquiriu 100% das cotas da Heathcraft do Brasil Ltda. 
Ativo
Caixa e Bancos (18.491)
Investimento – Valor Patrimonial 55.149
Investimento – Mais Valia de Estoques 8.323
Investimento – Ajuste de Contingências (66.142)
Resultado
Ágio 21.161
No consolidado o ágio é apresentado na rubrica “Intangível” por se referir a expectativa de rentabilidade 
futura da controlada adquirida. O ágio é um ativo de vida útil indefinida e deve ser testado anualmente ou 
sempre que existirem indicativos de eventual perda de valor. Qualquer perda por impairment é registrada 
da DRE – Demonstração do Resultado do Exercício e não são suscetíveis a reversões futuras. 

11. Imobilizado: Controladora
Custo Deprecia-

ção acu-
mulada

Saldo 
líquido 

2025
TAXA 

a.a 2024 Adições Baixas
Transfe-

rências 2025
Edificações 4% 22.472 – – 80 22.551 (8.575) 13.976
Máquinas e Equipamentos 10% 25.229 3.442 (83) – 28.588 (20.575) 8.013
Instalações 10% 4.607 907 – 3.534 9.048 (4.003) 5.045
Movéis e Utensilios 10% 14.790 429 (45) – 15.174 (11.105) 4.069
Veículos 20% 4.106 376 (175) – 4.306 (2.772) 1.534
Imobilizado em andamento – 6.391 10.283 (3.010) (3.614) 10.050 – 10.050
Direito de Uso 5% 8.025 – – – 8.025 (4.896) 3.129

85.618 15.436 (3.313) – 97.741 (51.926) 45.816
Controladora

Custo Deprecia-
ção acu-
mulada

Saldo 
líquido 

2024
TAXA 

a.a 2023 Adições Baixas
Transfe-

rências 2024
Edificações 4% 22.472 – – – 22.472 (7.765) 14.707
Máquinas e Equipamentos 10% 23.115 2.202 (89) – 25.228 (19.728) 5.500
Instalações 10% 3.412 257 (36) 973 4.606 (3.434) 1.172
Movéis e Utensilios 10% 12.779 2.017 (6) – 14.790 (8.903) 5.887
Veículos 20% 3.225 988 (107) – 4.106 (2.491) 1.615
Imobilizado em andamento – 973 6.527 (136) (973) 6.391 – 6.391
Direito de Uso 5% 8.025 – – – 8.025 (3.291) 4.734

74.001 11.991 (374) – 85.618 (45.612) 40.006
Consolidado

Custo Deprecia-
ção acu-
mulada

Saldo 
líquido 

2025
TAXA 

a.a 2024 Adições Baixas
Transfe-

rências 2025
Edificações 4% 48.777 4.206 (3.967) 17.073 66.088 (24.869) 41.220
Máquinas e Equipamentos 10% 96.606 46.866 (4.286) 7.489 146.675 (58.192) 88.482
Instalações 10% 8.986 938 – 3.534 13.457 (7.444) 6.014
Movéis e Utensilios 10% 23.764 5.881 (475) 1.411 30.581 (19.600) 10.981
Veículos 20% 4.944 865 (238) – 5.571 (3.370) 2.201
Imobilizado em andamento – 22.982 43.528 (4.461) (29.507) 32.543 – 32.543
Direito de Uso 5% 21.833 735 (2) – 22.566 (14.483) 8.083

227.892 103.019 (13.430) – 317.481 (127.958) 189.523
Consolidado

Custo Deprecia-
ção acu-
mulada

Saldo 
líquido 

2024
TAXA 

a.a 2023 Adições Baixas
Transfe-

rências 2024
Edificações 4% 48.027 749 – – 48.776 (24.024) 24.752
Máquinas e Equipamentos 10% 72.075 26.747 (2.259) 43 96.606 (47.938) 48.668
Instalações 10% 7.237 811 (36) 974 8.986 (6.128) 2.858
Movéis e Utensilios 10% 21.249 2.532 (17) – 23.764 (15.959) 7.805
Veículos 20% 3.435 1.637 (127) – 4.945 (2.634) 2.311
Imobilizado em andamento – 3.394 21.761 (167) (2.006) 22.982 – 22.982
Direito de Uso 5% 20.844 – – 989 21.833 (9.760) 12.073

176.261 54.237 (2.606) – 227.892 (106.443) 121.449
 Foi efetuado por empresa terceira em 2022 o Laudo referente ao levantamento dos ativos de todas as 
plantas do Grupo Elgin. 12. Fornecedores: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores Nacionais 37.439 22.586 102.738 116.237
Fornecedores Exteriores 25.433 11.402 427.625 545.785
Partes relacionadas (Nota n° 13) 765.373 692.012 – –

828.245 726.000 530.363 662.022
 A Rubrica “Fornecedores”, registrada no montante de R$ 828.245 na controladora e R$ 530.363 no 
consolidado em 2025 (R$ 726.000e R$ 662.022 em 2024) é composta por fornecedores de matéria-prima, 
produto para revenda e serviços. 13. Partes relacionadas: Transações comerciais entre partes relacionadas 
registradas no balanço da controladora como contas a receber de clientes e fornecedores: 

2025

Controladora
Contas a receber 

de clientes Fornecedores
Adiantamento 

de clientes
Adiantamento a 

fornecedores
Controladas diretas
Elgin Indl. Amaz. Ltda. – 749.822 981.253 106.426
Elgin Distribuidora Ltda. – 1.340 7.500 229.938
Elgin HDB Refrig. Ltda. 4.522 5 54.471 5.500
Bematech Harware Ltda. – 14.206 26.615 –

4.522 765.373 1.069.839 341.864
2024

Controladora
Contas a receber 

de clientes Fornecedores
Adiantamento a 

clientes
Adiantamento a 

fornecedores
Controladas diretas
Elgin Indl. Amaz. Ltda. 60 667.248 378.864 620
Elgin Distribuidora Ltda. 69 10.560 3.000 236.371
Elgin HDB Refrig. Ltda. 700 – 3.137 7.178
Bematech Harware Ltda. – 14.206 26.615 –

829 692.013 411.616 244.169
 

2025 2024
Controladora Receita Custo Receita Custo
Controladas diretas
Elgin Indl. Amaz. Ltda. 6.933 5.340 9.802 7.841
Elgin Distribuidora Ltda. 334 258 2.712 2.169
Elgin HDB Refrig. Ltda. 51.138 39.391 38.061 30.449

58.405 44.988 50.575 40.459
 13.1. Cash Pooling: A Controladora Elgin S.A. atua no grupo como gestora financeira, otimizando a gestão 
de caixa e a utilização de recursos financeiros das empresas do grupo, resultando em melhores retornos 
de investimento de caixa excedentes, eficiências de financiamentos e liquidez. 

Controladora
2025 ELGIN INDL ELGIN DISTRIB. ELGIN HDB BEMATECH

Contas a receber 1.281.997 (1.244.940) (1.655) (28) (35.374)
Adto a fornecedor 1.028.616 (968.521) (7.807) (33.536) (18.752)

2.310.613 (2.213.461) (9.462) (33.564) (54.126)
Fornecedores 12.926 (10.476) (1.784) (666) –
Adto de clientes 377.742 (124.050) (252.301) (1.391) –

390.668 (134.526) (254.085) (2.057) –
TOTAL 2.701.281 (2.347.987) (263.547) (35.621) (54.126)

Controladora
2024 ELGIN INDL ELGIN DISTRIB. ELGIN HDB BEMATECH

Contas a receber 761.158 (725.782) – (2) (35.374)
Adto a fornecedor 480.102 (438.512) – (22.838) (18.752)

1.241.260 (1.164.294) – (22.840) (54.126)
Fornecedores 13.799 (11.253) (1.608) (938)
Adto de clientes 349.174 (8.068) (305.372) (35.734) –

362.973 (19.321) (306.980) (36.672) –
TOTAL 1.604.233 (1.183.615) (306.980) (59.512) (54.126)
13.2. Remuneração do pessoal-chave: A remuneração dos diretores que corresponde no ano de 2025, 
foi de R$ 21.271 (R$ 14.493 em 2024), em relação a remuneração do conselho de administração no ano 
de 2025 foi de R$ 99 (R$ 1.445 em 2024). No exercício de 2025, não houve concessão de benefícios de 
longo prazo pós-emprego, plano de aposentadoria, de rescisão de contrato de trabalho nem remuneração 
baseada em ações. 14. Empréstimos e financiamentos: 

Consolidado
Modalidade Taxa juros Flat Fee 2025 2024
Em moeda nacional
Capital de giro 8,18% a.a. – 17.855 32.139
Capital de giro 6,30% a.a. – 1.380 –

19.235 32.139
 

Consolidado
Empréstimos– Vencimentos 2025 2024
2026 16.809 –
2027 2.426 –

19.235 –
 
Descrição Valor
Saldo em 31/12/2023 8.452
(+)Captação de empréstimos 36.900
(–) Juros incorridos 2.728
(–) Pagamentos 10.485
Saldo em 31/12/2024 32.139
(+) Captação de empréstimos 1.380
(–) Juros incorridos 3.248
(–) Pagamentos 11.036
Saldo em 31/12/2025 19.235
 Garantias: Esta dívida está garantida por hipoteca cedular de segundo grau e sem concorrência de terceiros 
de lote de terras sob número 3.34/1 situado no distrito industrial de Manaus AM. Não há cláusulas de 
covenants financeiros no contrato. 
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Controladora Consolidado

FINIMP 2025 2024 2025 2024
Banco Bradesco 27 – 132.816 45.852
Banco do Brasil – – 77.660 41.136
Banco Safra – – 219.424 –
Banco Santander – – 81.655 –

27 – 511.555 86.988
FINIMP Controladora Consolidado
Vencimentos 2025 2024 2025 2024
janeiro–26 27 – 28.901 –
fevereiro–26 – – 31.508 –
março–26 – – 60.058 –
abril–26 – – 128.960 –
maio–26 – – 86.310 –
junho–26 – – 98.282 –
julho–26 – – 77.536 –

27 – 511.555 –
 As operações de Finimp são contratadas com bancos comerciais para finan-
ciamento de importação de matéria-prima. Os saldos são corrigidos pela 
variação cambial (USD) acrescidos de juros médios de 5,90% ao ano. 15. 
Adiantamentos de clientes 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamentos de clientes 21.396 49.570 7.851 31.785
Partes relacionadas (Nota n° 13) 1.048.443 411.616 – –

1.069.839 461.186 7.851 31.785
 A Rubrica “Adiantamento de clientes”, registrada nos montantes de R$ 
1.069.839 na controladora e R$ 7.851 no consolidado em 2025 (R$ 461.186 e 
R$ 31.785 em 2024) corresponde a adiantamentos de clientes e adiantamentos 
entre o grupo. 16. Obrigações tributárias 

Controladora Consolidado
Circulante 2025 2024 2025 2024
IR e CS corrente – – 3.770 4.445
ICMS 939 665 2.244 2.493
IPI 670 – 2.533 1.370
PIS 563 64 1.057 382
COFINS 2.626 318 4.963 1.787
IRRF 108 38 318 487
PCC 261 120 348 233
Parcelamento IR e CSLL – – 4.437 3.550
Provisão IR e CS 11.544 11.544 60.641 64.442
PERDCOMP – – 76.500 –
Outros impostos a recolher 637 443 1.013 4.246

17.348 13.192 157.824 83.435
Controladora Consolidado

Não Circulante 2025 2024 2025 2024
Parcelamento IR e CSLL LP – – – 4.436

– – 4.436
 A Rubrica “Obrigações tributárias”, registrada nos montantes de R$ 17.347 na 
controladora e R$ 157.824 no consolidado em 2025 (R$ 13.192 e R$ 83.435 
em 2024) corresponde a impostos sobre as operações do grupo. O saldo no 
não circulante correspondia ao parcelamento de IR e CS. Na linha denominada 
Perdcomp, efetuamos a compensações de impostos, apresentando a obrigação 
nesta cifra, O parecer elaborado por assessor jurídico externo conclui pela 
existência de probabilidade favorável de êxito no Mandado de Segurança, 
que discute o direito ao creditamento de IPI sobre aquisições isentas na ZFM, 
inclusive importações. A tese está alinhada ao entendimento vinculante do STF 
(Tema 322) e à jurisprudência consolidada do TRF1. A sentença já foi favorável, 
reconhecendo o direito ao crédito, compensação e afastamento de restrições 
infralegais. Embora pendente de apelação da União, há expectativa relevante 
de manutenção da decisão, por contrariar precedente de repercussão geral. 
17. Outros débitos: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Provisão de P&D – – 3.771 22.983
Provisão de DCI e FTI – – 902 4.216
Comodato 12 11 15 15
Venda Entrega futura – – 644 –
Outros débitos 10 7 2.237 1.039

22 18 7.569 28.253
Consolidado

Movimentação P&D DCI e FTI
2024 22.983 4.216
Adições 30.765 49.413
Baixas (49.976) (52.727)
2025 3.772 902
 18. Provisão para riscos processuais: A Companhia é parte (polo passivo) em 
ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das 
demandas judiciais pendentes, constituiu uma provisão para contingências 
prováveis com processos judiciais de R$ 17.162 consolidado, decorrentes de 
processos cíveis, tributários e trabalhistas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Tributários 305 568 305 568

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas 506 953 8.165 8.144
Cíveis 6.236 6.836 8.692 10.212

7.047 8.357 17.162 18.924
 Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível no montante de R$ 103.794 em 31/12/2025 na controladora e 
R$ 317.742 no consolidado (R$ 84.456 em 31/12/2024 na controladora e R$ 
260.497 no consolidado), para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo 
em vista que a opinião de seus assessores jurídicos é de que a probabilidade de 
perda é “possível”. 18.1. Auto de infração de Imposto sobre Produtos Indus-
trializados: Em setembro de 2023 a Elgin Distribuidora Ltda. foi autuada pela 
Receita Federal referente ao imposto IPI nas vendas da equiparada industrial 
com o argumento de que a Decisão do Supremo é retroativa a decisões anteriores 
quanto a sua incidência de vendas para comercialização de importadora, com 
base no processo de n. 5040813-64.2012.4.04.7000/PR com trânsito e julgado 
a Administração não tributava IPI nas Notas Fiscais de saídas. A Administração 
está discutindo na esfera administrativa o montante de R$ 51.590 (sendo o 
principal de R$ 14.331) e entende ser possível êxito. Dentre estes valores há 
argumentos solido para impugnação do Auto de infração, devido a sua forma de 
recomposição de base que elevou o montante da multa de ofício e multa isolada:
MÁXIMO: 
Auto de infração Valor (R$)
Imposto 37.533
Juros de mora 10.748
Multa proporcional 16.879
Multa exigida 0
Total 65.160
MÍNIMA: 
Auto de infração Valor (R$)
Imposto 14.331
Juros de mora 10.424
Multa proporcional 7.524
Multa exigida 3.224
Total 35.503
 19. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito da Compa-
nhia em 31/12/2025, é de R$ 299.600 (R$ 299.600 em 31/12/2024), dividido 
em 168.000 ações, todas nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas: 
Acionistas % de participação
Elmac empreendimentos e Participações Ltda 54,63
Rafael Feder 1,91
Gabriela Feder Gil 0,96
Caroline Candido Feder 2,87
Gaia Assessoria e Participações S.A. 6,79
Roedri Consultoria Empresarial e Participações Ltda 32,84
Total 100,00
 b. Reserva legal: Não foi constituída a reserva sobre o lucro líquido apurado 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, pois já foi atingido o limite de 
20% do capital social. c. Dividendos: Após ata formalizada e assinada pelos 
sócios datada de 22.12.2025, a Administração decidiu de forma unânime pela 
distribuição dos dividendos no montante total de R$ 500.000. A expectativa da 
Companhia é de que seja pago nos próximos 3 anos os dividendos constituídos. 
20. Receita Líquida de Vendas: A Rubrica “Receita líquida de vendas”, regis-
trada no valor de R$ 1.218.841 na controladora e R$ 2.938.584 no consolidado 
em 2025 (R$ 1.203.285 e R$ 2.536.881 em 2024), refere-se as vendas de 
produtos e prestação de serviços: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Vendas nacionais 1.528.600 1.559.276 4.088.347 4.124.375
Vendas exterior 265 157 51.191 50.389
Serviços 24.383 20.323 24.923 20.323
Impostos sobre vendas (289.060) (288.319) (526.114) (759.058)
Devoluções/cancelamentos (45.347) (36.446) (265.963) (226.309)
Subvenção – (51.706) (433.800) (672.839)

1.218.841 1.203.285 2.938.584 2.536.881
 21. Custos dos produtos vendidos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Revenda (758.620) (705.602) (1.015.295) (858.230)
Matéria–prima (303.873) (282.636) (1.570.081) (1.323.401)
Custo de serviços prestados (9.374) (8.719) (9.374) (5.451)
Salários e encargos (12.802) (11.907) (54.068) (45.573)
Depreciação (711) (662) (3.087) (2.602)
Manutenção (347) (323) (1.506) (1.270)
Predial (376) (350) (1.633) (1.376)
Gastos Gerais de Fabricação (2.614) (2.431) (11.342) (9.560)

(1.088.717) (1.012.630) (2.666.386) (2.247.463)
 22. Despesas gerais e administrativas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Depreciação (5.825) (5.430) (10.170) (8.963)
Despesa com serviços terceiros (30.138) (22.757) (38.057) (33.359)
Despesa de viagem (2.404) (4.493) (11.658) (9.906)
Despesa legais judiciais (14.974) (6.403) (16.448) (23.123)
Despesa serviços armazenagem (16.660) (1.908) (61.621) (21.128)
Despesas assistência médica (2.851) (2.008) (10.737) (9.092)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas assistência técnica (5.318) (5.659) (6.016) (6.251)
Despesas de aluguel (12.325) (9.925) (16.752) (13.136)
Outras Despesas (56.867) (45.099) (82.307) (116.568)
Despesas salários e encargos (40.368) (36.612) (146.773) (130.269)
Despesas temporários (1.379) (2.006) (3.418) (5.397)
Despesas P&D – – (23.855) (48.434)
Honorários diretoria e conselho (1.190) (1.445) (1.190) (1.445)
Participação no Resultado PLR (518) (263) (732) 356

(190.817) (144.008) (429.734) (426.715)
 23. Despesas comerciais: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários e encargos colaboradores (6.801) (3.581) (41.232) (41.445)
Despesas com fretes (48.036) (47.436) (133.824) (119.411)
Comissão s/vendas representantes (31.048) (30.168) (50.884) (45.483)
Despesas propaganda (72.242) (27.669) (144.401) (80.627)
Despesa com títulos incobráveis (3.572) (4.142) (13.366) (11.641)
Despesas Integrador Solar (1.961) (5.256) (1.961) (5.256)
Despesa com exportação (1) (21) (1.234) (1.335)
Outras despesas comerciais (2.332) (2.182) (3.515) (3.308)

(165.993) (120.455) (390.417) (308.506)
 24. Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

PIS/Confins Créditos Essenciais – 267 3 267
PIS/COFINS Crédito Desp Oper 1.804 843 (32.350) (28.286)
Receita de venda sucata 6.021 6.434 69.346 42.375
Rec. Subvenção de Pis e COFINS – – – 22.906
Crédito compensado Perdcomp – – – 8.529
Perda sobre Baixa de ativos 696 (6) (1.122) (1.510)
IPTU (956) (1.385) (1.580) (1.788)
Crédito estímulo do exercício – – 368.702 312.452
Receita Recuperação Ação Judicial 19.817 4.639 39.651 27.283
Outras Receitas/Despesas não Op 3.245 4.389 4.748 5.034
Dividendos desproporcionais Idl Am (ii) – (35.445) – (35.445)
Outras Receitas e despesas gerais (2.785) (4.500) (17.415) (12.219)

27.842 (24.764) 429.775 339.598
 (i) O crédito de estímulo é referente aos benefícios de ICMS na ZFM da empresa 
Elgin Industrial de Amazonas e crédito presumido de ICMS em Santa Catarina da 
Empresa Elgin Distribuidora. (ii) A despesa denominada como Dividendos Des-
proporcionais Elgin Idl da Amazônia é o ajuste no Investimento da controladora 
Elgin S.A. decorrente do não recebimento de dividendos de sua controlada de 
acordo com a sua participação. 25. Receita de Subvenção: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de subvenção – 51.706 433.800 672.839
– 51.706 433.800 672.839

 A Companhia reconhece subvenções governamentais de ICMS em conformidade 
com o CPC 07 (R1) – Subvenções e Assistência Governamentais. As subvenções 
vinculadas à operação são reconhecidas no resultado de forma sistemática, no 
período em que as condições para sua obtenção são atendidas e quando houver 
segurança razoável de que: i) a Companhia cumpriu (ou cumprirá) as condições 
estabelecidas; e ii) os benefícios serão efetivamente recebidos (normalmente 
por meio de redução do ICMS a recolher). A Companhia opta por apresentar 
tais valores em “Outras receitas operacionais”, e não como dedução de custo 
ou despesa, em linha com as alternativas de apresentação previstas no CPC 07 
(R1). A Receita de Subvenção de ICMS decorre de incentivos fiscais estaduais 
relacionados a operações na Zona Franca de Manaus (ZFM), usualmente estru-
turados sob a forma de crédito/estímulo de ICMS, com fundamento em atos 
normativos estaduais e convênios do CONFAZ, e administrados perante os órgãos 
competentes 26. Resultado financeiro: Receitas financeiras: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas de juros S.A.plicação 22.482 42.108 23.000 42.128
Atualização processo Excl ICMS – – 5.271 2.090
Receita de JCP 9.564 – 9.564 –
Receita de Juros Recebidos 968 629 6.366 2.511
Descontos Obtidos 59 379 620 1.523
Juros sobre Basa – – 302 423

33.073 43.116 45.123 48.675
Despesas financeiras: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Juros sobre empréstimos – (1.332) (29.650) (13.653)
Despesas bancárias (1.943) (2.345) (10.397) (7.685)
Descontos concedidos (3.613) (2.597) (17.586) (6.831)
Juros pagos e incorridos (328) (1.035) (2.427) (2.313)
Outras despesas financeiras (9) (1.645) (1.101) (1.927)

(5.893) (8.954) (61.161) (32.409)
Variação cambial: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Variação cambial efetiva (377) (2.810) 30.317 (25.420)
Variação cambial não realizada 1.159 (728) 12.123 515

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

782 (3.538) 42.439 (24.905)
Total 27.962 30.624 26.401 (8.639)
 27. IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL são calculados e registrados com base no 
resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos a 
medida do pagamento dos tributos, considerando as alíquotas previstas pela 
legislação tributável vigente. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos tributos 
sobre o lucro 342.003 559.577 342.023 557.996

Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL apurados pela 
alíquota corrente (116.281) (190.256) (116.288) (189.719)

Adições (exclusões) de natureza 
permanente (255) 4.324 173.082 220.744

Equivalência Patrimonial 174.381 195.779 – –
IRPJ/CSLL diferidos não 
constituidos sobre prejuizos 
fiscais, base negativa e 
diferenças temporarias (57.273) (9.789) (59.037) (29.215)

Resultado empresa Hong Kong (573) (57) – –
Incentivos fiscais – – 49 –
Despesa de IRPJ e CSLL no 
resultado – – (2.194) 1.811

Corrente – – (3.770) (4.445)
Diferido – – 1.576 6.256
 Em dezembro de 2025, a Companhia apresentou saldo acumulado de prejuízos 
fiscais e de base negativa de CSLL no valor de R$ 208.454 para o qual não houve 
constituição de tributos diferidos ativos em face de não haver expectativa de 
lucros futuros tributáveis para a sua compensação. Esses prejuízos não estão 
sujeitos ao prazo decadencial, permanecendo o crédito fiscal disponível para 
a Companhia por tempo indeterminado. Na medida em que se tornar provável 
a geração de lucro tributável, a Elgin poderá registrar parte desse ativo. 28. 
Seguros (não auditado): A Companhia mantém cobertura de seguro em quantia 
considerada suficiente pela Administração, para cobrir riscos potenciais sobre 
seus ativos, considerando a natureza de suas atividades. As premissas adotadas 
para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, conse-
quentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. 29. 
Instrumentos financeiros: Em 31/12/2025 e 2024, os instrumentos financeiros 
registrados no balanço estão representados principalmente pelos saldos de 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, fornecedores e outras contas 
a receber e a pagar, que estão atualizados monetariamente e acrescidos dos 
juros até a data do balanço e são classificados como empréstimos e recebíveis e 
passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado. Durante os exercícios 
de 2025 e 2024, a Companhia não utilizou instrumentos financeiros na forma de 
derivativos, hedges ou similares. Fatores de risco que podem afetar os negócios: 
Risco de crédito: Advém de a possibilidade da Companhia não receber os valores 
decorrentes de operações de vendas ou de créditos detidos junto a instituições 
financeiras geradas por operações de investimento financeiro. Para atenuar esse 
risco, a Companhia adota como prática a análise detalhada da situação patrimo-
nial e financeira de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente 
do saldo devedor de suas contrapartes. Administração de capital: A Diretoria 
procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital 
de giro, cujas aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a depósitos 
bancários e fundos de renda fixa. Risco relacionado a aplicações financeiras: 
As aplicações financeiras são representadas substancialmente por operações 
lastreadas por CDB, indexadas ao CDI, e depósito a prazo fixo, efetuadas junto 
a bancos de primeira linha. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade 
da Companhia vir a sofrer perdas (ou ganhos) por conta de flutuações nas taxas 
de juros que são aplicadas aos seus passivos e ativos captados (aplicados) no 
mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos de oscilações em taxas de 
juros, a Diretoria adota a política de diversificação, alternando a contratação de 
taxas fixas e variáveis (como o CDI), mantendo o acompanhamento permanente 
do mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de 
operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. Risco de 
taxa de câmbio: Decorre de a possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
influenciarem o resultado e o fluxo de caixa da Companhia quando contrata 
operações em moeda estrangeira. A Companhia avalia permanentemente a 
contratação de operações de proteção para mitigar esses riscos. 30. Eventos 
subsequentes: Em 01/01/2026, após a data-base do balanço de 31/12/2025, 
foi efetuada a incorporação da empresa Elgin HDB pela sua controladora, Elgin 
S.A. A referida operação teve como objetivo a otimização da estrutura societária 
do grupo, buscando maior sinergia operacional, racionalização de processos e 
redução de custos administrativos e operacionais. Destaca-se que ambas as com-
panhias já operavam no mesmo parque fabril localizado no município de Mogi 
das Cruzes, o que reforça os ganhos de eficiência esperados com a unificação das 
atividades. A Administração avaliou os efeitos da incorporação e concluiu que o 
evento não gera impactos relevantes nas demonstrações contábeis encerradas 
em 31/12/2025, tratando-se, portanto, de evento subsequente não ajustável, 
conforme as práticas contábeis aplicáveis. 31. Aprovação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Com-
panhia, referente ao exercício findo em 31/12/2025, foram aprovadas pela 
Administração em 31/03/2026.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Elgin S.A., Mogi das Cruzes – SP. Opinião 
com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Elgin 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025, as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas con-
tábeis materiais. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas”, as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas anteriormente referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Elgin S.A. em 31/12/2025, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações individuais e consolidadas: Imposto sobre Produtos Indus-
trializados: A Elgin Distribuidora Ltda. entrou em juízo quanto ao direito do 
não recolhimento do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), vide Nota 
Explicativa nº 18.1, quando da revenda dos bens importados, obtendo o 
transitado em julgado favorável em 2015. Em 2021, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou constitucional a incidência do imposto e em 08/02/2023 
determinou a perda dos efeitos dos trânsitos em julgados sobre os tributos 
continuados. No ano de 2023 a Companhia recebeu auto de infração, relacio-
nado a este assunto, no montante de R$ 51.590 mil discriminados da seguinte 
forma: IPI R$ 14.331 mil; Juros de mora R$ 3.309 mil; Multa de ofício R$ 10.748 
mil; e Multa isolada R$ 23.202 mil. A Administração da Companhia não registrou 
uma provisão sobre este valor, consequentemente, o passivo não circulante 
está registrado a menor no montante atualizado de R$ 65.160 mil (R$ 46.214 
mil em 2024), bem como o patrimônio líquido está registrado a maior nesses 

montantes nas demonstrações contábeis consolidadas, e o investimento a maior 
em R$ 65.160 mil na controladora em 31/12/2025. Receita de subvenção: A 
Elgin Industrial Ltda., registrou “Receita de subvenção”, no resultado do 
exercício, no montante de R$ 433.800 mil, referente à subvenção para inves-
timento da base de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação). 
Ocorre que o montante supracitado é de competência de anos anteriores e, 
portanto, um evento que deveria ser registrado de forma retrospectiva e as 
demonstrações financeiras dos períodos anteriores reapresentadas, conforme 
determinado pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e 
Retificação de Erro. Com isso, a Companhia deixou de apurar e provisionar o 
IRPJ e CSLL, no ano corrente, por excluir a receita de subvenção do Livro de 
Apuração do Lucro Real (LALUR), no valor supracitado. Diante do exposto, as 
demonstrações consolidadas estão com o resultado do exercício maior no 
respectivo montante, assim como a Rubrica “Equivalência patrimonial” no 
resultado do exercício das demonstrações contábeis da controladora. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais 
de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião com ressalvas. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião com ressal-
vas. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas;  Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade opera-
cional;   Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São José dos Campos, 31/03/2026. 
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., CRC 2 SP 013846/O-1. Vinicius 
Claudino da Silva, Contador, CRC 1 SP-320767/O-7.

Rafael Feder - Diretor Leandro Medeiros do Nascimento - Contador - CRC SP-265620/O-0


